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XV LEGISLATURA 2.ª SESSÃO LEGISLATIVA (2023-2024) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

S U M Á R I O 
 

 
Decretos da Assembleia da República (n.os 128 a 133/XV): 
(a) 
N.º 128/XV — Cria uma linha nacional para a prevenção do 
suicídio e de comportamentos autolesivos. 
N.º 129/XV — Elimina a obrigatoriedade de utilização de 
dístico identificativo para a circulação na via pública dos 
veículos elétricos, alterando o Decreto-Lei n.º 39/2010, de 26 
de abril. 
N.º 130/XV — Alteração às Leis n.os 7/2007, de 5 de fevereiro, 
que cria o cartão de cidadão e rege a sua emissão e 
utilização, 37/2014, de 26 de junho, que estabelece um 
sistema alternativo e voluntário de autenticação dos cidadãos 
nos portais e sítios na internet da Administração Pública 
denominado Chave Móvel Digital, e 13/99, de 22 de março, 
que estabelece o novo regime jurídico do recenseamento 
eleitoral, e ao Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, que 
define os princípios gerais de ação a que devem obedecer os 
serviços e organismos da Administração Pública na sua 
atuação face ao cidadão. 
N.º 131/XV — Regula o acesso a metadados referentes a 
comunicações eletrónicas para fins de investigação criminal, 
procedendo à alteração da Lei n.º 32/2008, de 17 de julho, 
que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 
2006/24/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 
março, relativa à conservação de dados gerados ou tratados 

no contexto da oferta de serviços de comunicações 
eletrónicas publicamente disponíveis ou de redes públicas de 
comunicações, conformando-a com os Acórdãos do Tribunal 
Constitucional n.os 268/2022 e 800/2023, e da Lei da 
Organização do Sistema Judiciário. 
N.º 132/XV — Modifica o regime de atribuição do nome 
próprio e de averbamentos aos assentos de nascimento e de 
casamento, alterando o Código do Registo Civil. 
N.º 133/XV — Proíbe as denominadas práticas de 
«conversão sexual» contra pessoas LGBT+, criminalizando 
os atos dirigidos à alteração, limitação ou repressão da 
orientação sexual, da identidade ou expressão de género, 
alterando a Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, e o Código Penal. 
 
Resolução: (a) 
Recomenda ao Governo a revisão da tabela de honorários 
dos serviços prestados por advogados no sistema de acesso 
ao direito e aos tribunais. 
 
Projetos de Lei (n.os 816/XV/1.ª e 999/XV/2.ª): 
N.º 816/XV/1.ª (Altera o Estatuto do Cuidador Informal – 
primeira alteração à Lei n.º 100/2019, de 6 de setembro, que 
aprova o Estatuto do Cuidador Informal, altera o Código dos 
Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 
Segurança Social e a Lei n.º 13/2003, de 21 de maio): 
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— Relatório da discussão e votação na especialidade e texto 
final da Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão. 
N.º 999/XV/2.ª (PS, PSD, CH, IL, PCP, BE, PAN e L) — 
Décima sexta alteração ao Estatuto dos Deputados, aprovado 
pela Lei n.º 7/93, de 1 de março, adequando-o às alterações 
introduzidas pelo Regimento da Assembleia da República n.º 
1/2023, de 9 de agosto. 
 

Projetos de Deliberação (n.os 17 e 18/XV/2.ª): 
N.º 17/XV/2.ª (PAR) — Certidão de exercício de mandato de 
Deputado. 
N.º 18/XV/2.ª (PAR) — Funcionamento com recurso a meios 
de comunicação à distância. 
 
(a) Publicados em Suplemento. 
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PROJETO DE LEI N.º 816/XV/1.ª 

(ALTERA O ESTATUTO DO CUIDADOR INFORMAL – PRIMEIRA ALTERAÇÃO À LEI N.º 100/2019, DE 

6 DE SETEMBRO, QUE APROVA O ESTATUTO DO CUIDADOR INFORMAL, ALTERA O CÓDIGO DOS 

REGIMES CONTRIBUTIVOS DO SISTEMA PREVIDENCIAL DE SEGURANÇA SOCIAL E A LEI N.º 

13/2003, DE 21 DE MAIO) 

 

Relatório da discussão e votação na especialidade e texto final da Comissão de Trabalho, 

Segurança Social e Inclusão 

 

1. A 15 de junho de 2023, após aprovação na generalidade, o Projeto de Lei n.º 816/XV/1.ª (PSD) – 

doravante designado tão só como projeto de lei – baixou, na especialidade, à Comissão de Trabalho, Segurança 

Social e Inclusão; 

2. A 28 de junho de 2023, a Comissão deliberou constituir o Grupo de trabalho – Primeira alteração ao 

Estatuto do Cuidador Informal para preparar a discussão e votação na especialidade da referida iniciativa 

legislativa. O grupo de trabalho, coordenado pela Deputada Clara Marques Mendes (PSD), integrou, na sua 

composição final, os Deputados Luís Soares (PS), Marta Freitas (PS), Helga Correia (PSD), Rui Cruz (PSD), 

Jorge Galveias (CH), Carla Castro (IL), Alfredo Maia (PCP) e José Moura Soeiro (BE); 

3. O grupo de trabalho reuniu por um total de oito vezes, tendo realizado, no escopo da missão que lhe fora 

atribuída, as seguintes audições: 

 

• Audição conjunta da União das Misericórdias Portuguesas, da União das Mutualidades Portuguesas e da 

Confederação Cooperativa Portuguesa, CCRL (19-12-2023); 

• Audição da Associação Nacional de Freguesias – ANAFRE (20-12-2023); 

• Audição conjunta do Instituto da Segurança Social, IP, da Administração Central do Sistema de Saúde, IP, 

e do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, IP, membros da Comissão de Acompanhamento, 

Monitorização e Avaliação Intersectorial do Estatuto do Cuidador Informal (05-01-2024). 

 

4. A somar à realização das audições anteriormente elencadas, foram pedidos contributos a um conjunto 

vasto de entidades e recebidos os seguintes: Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP); 

Associação Nacional de Cuidadores Informais; Jorge Gonçalves; Cuidadores Portugal; Alzheimer Portugal; 

Mecanismo Nacional de Monitorização da Implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (Me-CDPD); Ordem dos Advogados; e Provedora de Justiça; 

5. No âmbito do processo legislativo em apreço, os grupos parlamentares apresentaram propostas de 

alteração, pela ordem seguinte: 

 

• Propostas de alteração do Grupo Parlamentar do PCP; 

• Propostas de alteração do Grupo Parlamentar da IL; 

• Propostas de alteração do Grupo Parlamentar do PS; 

• Propostas de alteração do Grupo Parlamentar do BE. 

 

6. A 9 de janeiro de 2024, o grupo de trabalho procedeu à discussão e votação indiciária na especialidade 

do projeto de lei. Na reunião, estiveram presentes os Grupos Parlamentares do PS, do PSD, da IL, do PCP e 

do BE, tendo participado na discussão que acompanhou as votações os Deputados Marta Freitas (PS), Helga 

Correia (PSD) Carla Castro (IL), Alfredo Maia (PCP) e José Moura Soeiro (BE). O registo áudio da reunião pode 

ser consultado aqui. 

 

Da discussão e votação indiciária resultou o seguinte: 

 

❖ Artigo 2.º do Estatuto do Cuidador Informal (Cuidador Informal): 

 

➢ N.º 1 e 2 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitados com os votos contra do PS e 

https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVLeg/10CTSSI/GTPAECI/Paginas/default.aspx
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVLeg/10CTSSI/GTPAECI/Paginas/default.aspx
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVLeg/10CTSSI/GTPAECI/Paginas/default.aspx
https://canal.parlamento.pt/?cid=7559&title=audicao-conjunta-da-confederacao-nacional-das-instituicoes-de-solidari
https://canal.parlamento.pt/?cid=7559&title=audicao-conjunta-da-confederacao-nacional-das-instituicoes-de-solidari
https://canal.parlamento.pt/?cid=7571&title=audicao-da-associacao-nacional-de-freguesias
https://canal.parlamento.pt/?cid=7595&title=audicao-conjunta-do-instituto-da-seguranca-social-da-administracao-ce
https://canal.parlamento.pt/?cid=7595&title=audicao-conjunta-do-instituto-da-seguranca-social-da-administracao-ce
https://canal.parlamento.pt/?cid=7595&title=audicao-conjunta-do-instituto-da-seguranca-social-da-administracao-ce
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LYgy%2fddWW%2fBoAUsjFN%2fR0mxVebjuSuEls4DQJRorITdK5S4NROiIzhAgxlo6cW2bsRTzh3M0ulAXZfUAGWznfj7peJdwSvnFOci%2f1CKsYhKzH5IvYEMrZqth%2fv768C5bCulT3xjPTZVDVisY%2b2%2b9lxgbSbrlaD4Rn1iK8neFPsgxHfwrThFaN4oJ4gbyU7sG7Q9ROjK9eIzHpg2DeOsmPg0i4URZa6pWWgoIXnINv6E0C5v7hdNvNlpZ1sLNvkosx8iBMOVj9w7Lrl4O5AqjSXimAyjGlXmBx7YiQhIDxrO%2bEn3nOy7bgjZtcn%2fnk9tg3VNjS7GZNPppnBUV8zzjlfXuFru%2fcP5VyNXzn8ajJRbhxOduAR0RV%2b%2fksMIvJGj9Re44Cuazh25ii2yGrXG5A6B5zPHpe3hpM41WL59hr3tGriM%2fHNSojbderxS%2bJ3qSC7akAe06VwFbeVBZOAZMxmA4S9c6pnqP7DMFJPLQrYE%3d&fich=Associa%c3%a7%c3%a3o+Nacional+de+Munic%c3%adpios+Portugueses+(ANMP).pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=nKwVzEbu8f40pCRmkV8jZVr2tbEgUbbhOsGw%2bQDezy1x3rXekEo4pc3sC83tr73amGtbojXYJYKDR%2f%2fAAdeA0xSSlvAYudiSrgyBwdfoKaTIQ8PuAdcZ6oVx8RSEt47Hg%2bMjaB7BsqDGFBvuPWMBASePDVL3OzCp8sim0jBuX3truoVDAsxr7zq18xH%2bC0YRBlNpuD8LTuTMdFVWVvALR6FO%2bDZkrGEOQGrjGw1FuUEpSdTp3P%2f0to54CW%2bfYwuWPn5bTHz%2fwKrLicAg%2fJeDoH1DH46bFzBQZxN2xHBOwMOAkzwVpe90pqtcOFyIuiOWaYGhuw0AaRlMHWqH7y6UL8aMkC%2fLXbuMZ8dF1KVJJDVzuRT13tau0FrzI%2bTOOAZh8NPblAUKE2Kw5rkzqNvJ3p1gAuDmi5WruorS7p9cZaBUz8cGFfP4t6q6F9b9r4Xe0JG2y0vdgihXAyn%2fV7HcVA%3d%3d&fich=Associa%c3%a7%c3%a3o+Nacional+de+Cuidadores+Informais.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=8wX8Rj3%2bXc0i3RW94%2bCHBrKxl%2bliOoviZrWG5OiXOM275uiW%2fTEejD5ReLbzOT12LV6sVmfm4e%2biyrfHn0EJMwk1HVGWY0Ec1zMISdStA2H5hzM0JHQdT0f1WWV63A6%2bT%2b9O7P2s5bpHd%2fKijxTma5ZcaaSG8AaEkHN1SWyhRDkxG8joRrjmTcg227MyHchUNBokuPXtTjKEDLQQ2KYVafD%2fS9Apv%2fRSeOQtBRrS3TvRwdhgyRkKSGRq%2ftOyY3q%2f3abeFL9ROlNxhg8uq4qneftxkog4Qyh1UdrT7GPuH2zKFPPi9SA%2f5nKq0gAn8XmtHxcCACsO2SMLi3Wc%2ftcjxbXvWQIpZFiga24bd4ZoERzsvyt5UyQt9jLzO8RsERV9heRI6x0lyBd9pzjU8c%2fDyA%3d%3d&fich=Jorge+Gon%c3%a7alves.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=07KO8puz5XeAhkszHGGY%2bBirFLMsU%2fX0YjDaPzzAhSEjnVx8jpXlrljp5%2bpGcmILqipnRpONq10eq7rTQEf4AJsWNX%2bkz%2fs0oqNOufFALg1T00RbRyeR5E1E5i2%2bfwtOpD%2fEFv1uVtDZXncrjx%2fJtqi11UnqnlKCUtL1WPPkDMKpxsSOX0d8%2fwHVVLCU0M2ImF0U1cYppt%2f9D1x0CMRnNu4dKWdyYPrHUrqclbOTGMyYKCIh3tBZRXfgRSzTc6Az9sTLmJj%2bbQ0ACDJPH4iYFCBMpUh8i4C0G25Ofgeyvs2Q4q6MZaGQJ65HvBftbvH6jTJgPdqTtNZPcBtAc7o5%2bv2gib%2bBa4XrJWhfgHqFNH06wzk8MKte3RuJaHcT8xqDUaXvEm64JpIpW3eAGWzIpg%3d%3d&fich=Cuidadores+Portugal.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=%2fHMiODdVAJuyOuLap89rJOJwDVngXTLnhkWD3jTokP%2fUqaw2FuH9G7zUbLb4xCxitxlXVi5ZaK2f40ZejOmzXZWMRcbFojMkNeLIU7PC7qkG6SwKg3q2YPe9PiMKcYfhOpO9Rj6ij7e7oLZTqD%2bpXNr0JsQthVbrlcdTYXKkiw90w%2b9ijo8FguKzmdPDbMSWeQld1E5wbpn2BHXqM3pI4co9JX6Q7kB92gAmlawjGoZ32VyWgKplp0hhWyHim8URtKVyqB0SIHwvDEq5EQVgFnJ3MYQJRN0UFTUQMXEVvKL6rnXAZN%2bdHfwi3D4BMxNnT%2bMul9uiGd%2fu0ElzRitnQLcIxnINd1EafmTflnsXOrgo%2fFbwHScDHdqJPAG6E1px3XWSWl%2fTn57Bi%2bHnYotcZQ%3d%3d&fich=Alzheimer+Portugal.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LfJ7J7uyPe9il4OMvVSlmy34DRazvXmS0J%2fKmzhfe4vmxIlYb6rk5fqbgeIZ69oVYFJlKKkl%2brt2suoLMuCROQEQ%2fAyDzh6L3NppSqSOF9hgAgQOBg2gLVfb3Raq0KGF4dqlfMTElbAO6Jy3Xr35%2fy%2fvFWy5W1GTfHnvGRn2tJ06UwAzavZ2w8NqOebt1pDt6ne9OG7kPiXTj%2b2zCUQncQrOHq0FOdX3Orpl7ZVdiwaCmI1pWldLHrOe9%2bYjXgq1xThwVj1ARmMGQBIguIuipMjXMreoyzyIBMb3KLRGHoUyllnGq9PTWmZc%2fvKlZkiT5OId0e0IoadupZo3fbU7aK5M9BL85Luq4i8siFIssqLHJHB87vQDAJqlBorcQqsrC7qTvh5T4xKIVbBbBBDjhHkY6RhKgPPX8j5wX%2fHd%2fU%2f0WQNPpNi95xQ7LDPS0QPm92aZ5YpgtH1jjfPL6PDkafnVfH8QaNd0oouNXlBk4Xoxxd3s8I49HB69vfcO0rfXfGDx%2bOFjQJfSCjHQDFrJqOyLyAEQeD9Z%2fV8G2Q%2bMoB91siz3lL6ZBwtP47rAO44euFwdyza40XzL89RFJEvbvP4sKi2k8nrxUi%2fyKTcFO%2fbs7YRKNM%2bHTeSeyByEcQ%2f%2f1e2o11Zj81RcFKlcBuKVPA%2foCxSsFix%2bLwhRkHM7LbM%3d&fich=Me-CDPD+Mecanismo+Nacional+de+Monitoriza%c3%a7%c3%a3o+da+Implementa%c3%a7%c3%a3o+da+Conven%c3%a7%c3%a3o+sobre+os+Direitos+das+Pessoas+com+Defici%c3%aancia.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LfJ7J7uyPe9il4OMvVSlmy34DRazvXmS0J%2fKmzhfe4vmxIlYb6rk5fqbgeIZ69oVYFJlKKkl%2brt2suoLMuCROQEQ%2fAyDzh6L3NppSqSOF9hgAgQOBg2gLVfb3Raq0KGF4dqlfMTElbAO6Jy3Xr35%2fy%2fvFWy5W1GTfHnvGRn2tJ06UwAzavZ2w8NqOebt1pDt6ne9OG7kPiXTj%2b2zCUQncQrOHq0FOdX3Orpl7ZVdiwaCmI1pWldLHrOe9%2bYjXgq1xThwVj1ARmMGQBIguIuipMjXMreoyzyIBMb3KLRGHoUyllnGq9PTWmZc%2fvKlZkiT5OId0e0IoadupZo3fbU7aK5M9BL85Luq4i8siFIssqLHJHB87vQDAJqlBorcQqsrC7qTvh5T4xKIVbBbBBDjhHkY6RhKgPPX8j5wX%2fHd%2fU%2f0WQNPpNi95xQ7LDPS0QPm92aZ5YpgtH1jjfPL6PDkafnVfH8QaNd0oouNXlBk4Xoxxd3s8I49HB69vfcO0rfXfGDx%2bOFjQJfSCjHQDFrJqOyLyAEQeD9Z%2fV8G2Q%2bMoB91siz3lL6ZBwtP47rAO44euFwdyza40XzL89RFJEvbvP4sKi2k8nrxUi%2fyKTcFO%2fbs7YRKNM%2bHTeSeyByEcQ%2f%2f1e2o11Zj81RcFKlcBuKVPA%2foCxSsFix%2bLwhRkHM7LbM%3d&fich=Me-CDPD+Mecanismo+Nacional+de+Monitoriza%c3%a7%c3%a3o+da+Implementa%c3%a7%c3%a3o+da+Conven%c3%a7%c3%a3o+sobre+os+Direitos+das+Pessoas+com+Defici%c3%aancia.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=IRRqBUu913VI8v4k8M9%2fvWxWqiKTN4tfeFD8%2bepfy7qLdH4cGR6VxJtM2aCaGnmrq76OBygQDeYVbxrfNmAuCknWHrFdkCMnH3Yj9DPkM3mRAtxCNLfRPCNpB79LheeSgEce4fJJqSaTZKIVrIgcNosqDJGv0m8AryPh2yFhmYKEhTYOBTQR0xgfRWzVLNwfs7UPoytNBzQlYygqqlR8TipKsFMPjLU38ALena%2bGqeY3VSjCdRO5k%2bcttbn0folrhwsEo9%2b6Jv17%2fklLjbHyjE%2fV3sphOB0p3F7jeYK5zuNHJbATalL3XWavgG75cemt%2bh9NDcQR0ghXaBNTYsptaXXaV5TfsHl1Xchr5A0YmFn8dc86O9dEJ7LSbwVpqDSs8DPY8CpS4B%2fbbRAxb6PByw%3d%3d&fich=Ordem+Advogados.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=usHzSTypqvnSPFtPqj4%2bY%2buN52BgQrGoBPlzI5OAN8fvtwZMVXYzmIo8XfM8zeVulzl%2fxOlFRtRqR0S60xksaw9NRdJGpBqUhKu30%2bprHTA7RFzVOdBo7lUYMNJR4q7KbaIWxe0R%2bYBzTMUgJzZhhJ%2b3RhXto6gd%2fGwhKlRjFy4dZTfPL66%2fxUkSWsFHMhZPcI1w6lQw5B%2fwaG4ypuPtJ3YaGpEu%2bucqtXjmXt8WfCDatOTtcwGAwnxOJJyVbsy1%2fPvpoInN8oUzFHkVO0WuvlNqQXSS5mnwCw%2bgNXm7FTgcuri3iGehWZjwUR0npPxsAK%2bAhQGrYo2FNHqqbx8YkHebaLrRlQKw923B3M0E%2bN%2fSVg5ywfnC2itTf5R4Ux7UPznRWteLVvE0zYzQFAM7Bkp4HtfRQ%2bTaQwEVi61z4PG0WOBNbQlI8XmcAPRNxDtzAoeUwkhpdZs3i%2bsl6bF144YdaocbfoxVb2bReQGkUfNWCUX9GNLYId0LhZcfs9Gk&fich=Provedora+de+Justi%c3%a7a%2c++Professora+Doutora+Maria+L%c3%bacia+Amaral.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a793944543030764d54424456464e545353394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c3245345a6a67775a44426b4c5463794e5445744e475a6b5a4331684e6a67774c546b775a6d51354e57526c5a5755794e4335775a47593d&fich=a8f80d0d-7251-4fdd-a680-90fd95deee24.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a793944543030764d54424456464e545353394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a51304d6d49354d6a63794c5749785a6a63744e4759354f5330354d6d526a4c57553559325a69596a4d304d6a4a684e7935775a47593d&fich=442b9272-b1f7-4f99-92dc-e9cfbb3422a7.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a793944543030764d54424456464e545353394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c324e6d4d6a6c6c4e545a6b4c5752694e6a51744e4751304d533035595463354c5446694e5751354f544d7859574a6d596935775a47593d&fich=cf29e56d-db64-4d41-9a79-1b5d9931abfb.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a793944543030764d54424456464e545353394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a6b314d546c6c4f5755324c574a694e4451744e4751334e43316959544e6a4c54426c4e4451785932526a5a47566c5a4335775a47593d&fich=9519e9e6-bb44-4d74-ba3c-0e441cdcdeed.pdf&Inline=true
https://media.parlamento.pt/site/XVLEG/SL2/COM/10_CTSSI/CTSSI_GT_PAECI/CTSSI_GT_PAECI_20240109.mp3
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do PSD e os votos a favor da IL, do PCP e do BE; 

➢ Alínea a) do n.º 2 na redação do Projeto de Lei n.º 816/XV/1.ª (PSD) – rejeitada com o voto contra do PS 

e os votos a favor do PSD, da IL, do PCP e do BE; 

➢ Alínea b) do n.º 2 na redação do Projeto de Lei n.º 816/XV/1.ª (PSD) – rejeitada com os votos contra do 

PS e do BE, a abstenção da IL e os votos a favor do PSD e do PCP; 

➢ N.º 3 na redação das propostas de alteração do GP do PS – aprovado com os votos a favor do PS, do 

PSD, da IL e do PCP e os votos contra do BE; 

➢ N.º 3 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitado com o voto contra do PS, a 

abstenção do PSD e os votos a favor da IL, do PCP e do BE; 

➢ Alínea a) do n.º 3 na redação do Projeto de Lei n.º 816/XV/1.ª (PSD) – rejeitada com o voto contra do PS 

e os votos a favor do PSD, da IL, do PCP e do BE; 

➢ Alínea b) do n.º 3 na redação do Projeto de Lei n.º 816/XV/1.ª (PSD) – rejeitada com os votos contra do 

PS e do BE e os votos a favor do PSD, da IL e do PCP; 

➢ Aditamento de um n.º 4 na redação das propostas de alteração do GP do PS, com a consequente 

renumeração do n.º 4 em vigor como n.º 5 – aprovado por unanimidade. 

 

❖ Artigo 3.º do Estatuto do Cuidador Informal (Pessoa cuidada): 

 

➢ Na redação das propostas de alteração do GP do PCP – rejeitado com os votos contra do PS e do PSD, 

a abstenção da IL e os votos a favor do PCP e do BE; 

➢ N.os 1, 3 e 4 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitados com os votos contra do 

PS e do PSD e os votos a favor da IL, do PCP e do BE; 

➢ N.º 2 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitado com o voto contra do PS, a 

abstenção do PSD e os votos a favor da IL, do PCP e do BE. 

 

❖ Aditamento de um novo artigo 3.º-A ao Estatuto do Cuidador Informal (Avaliação do ciclo de vida): 

 

➢ N.os 1, 2, 3 e 4 na redação das propostas de alteração do GP da IL – rejeitados com os votos contra do 

PS e os votos a favor do PSD, da IL, do PCP e do BE; 

➢ N.º 5 na redação das propostas de alteração do GP da IL – rejeitado com os votos contra do PS, a 

abstenção do PSD e os votos a favor da IL, do PCP e do BE. 

 

❖ Aditamento de um novo artigo 3.º-B ao Estatuto do Cuidador Informal (Literacia): 

 

➢ Na redação das propostas de alteração do GP da IL – rejeitado com os votos contra do PS, a abstenção 

do PSD, do PCP e do BE e o voto a favor da IL. 

 

❖ Artigo 5.º do Estatuto do Cuidador Informal (Direitos do cuidador informal): 

 

➢ Alínea f) na redação das propostas de alteração do GP do PCP, com o seguinte acrescento proposto 

verbalmente pelo GP do PSD: «Usufruir de apoio psicológico dos serviços de saúde, mesmo após a morte da 

pessoa cuidada, através de profissionais especializados com recurso a consultas presenciais ou de apoio 

telefónico, através de uma linha de apoio psicológico a definir por portaria de membro do Governo.» – 

rejeitada com o voto contra do PS e os votos a favor do PSD, da IL, do PCP e do BE; 

➢ Alíneas f), h) e i) na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitadas com os votos contra 

do PS e do PSD e os votos a favor da IL, do PCP e do BE; 

➢ Alínea l) na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitada com o voto contra do PS, a 

abstenção do PSD e do PCP e os votos a favor da IL e do BE; 

➢ N.º 2 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitado com o voto contra do PS, a 
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abstenção do PSD e os votos a favor da IL, do PCP e do BE. 

 

❖ Artigo 7.º do Estatuto do Cuidador Informal (Medidas de Apoio ao Cuidador Informal): 

 

➢ Alínea f) do n.º 1 na redação das propostas de alteração do GP do PCP – rejeitada com o voto contra do 

PS e os votos a favor do PSD, da IL, do PCP e do BE; 

➢ Aditamento de uma alínea j) ao n.º 1, na redação das propostas de alteração do GP do PCP – rejeitada 

com o voto contra do PS, a abstenção do PSD e os votos a favor da IL, do PCP e do BE; 

➢ Aditamento de uma alínea j) ao n.º 1, na redação da proposta apresentada verbalmente pelo GP do PSD, 

nos termos seguintes: «Serviços de apoio domiciliário complementar ao cuidado prestado pelo cuidador informal, 

incluindo os cuidados de saúde: médicos; de enfermagem e de apoio psicológico.» – rejeitada com o voto contra 

do PS, a abstenção da IL e do PCP e os votos a favor do PSD e do BE; 

➢ N.º 4 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitado com os votos contra do PS e do 

PSD, a abstenção da IL e os votos a favor do PCP e do BE; 

➢ N.os 5, 7 e 11 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitados com os votos contra do 

PS e do PSD e os votos a favor da IL, do PCP e do BE; 

➢ N.º 6 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitado com os votos contra do PS e do 

PSD, a abstenção do PCP e os votos a favor da IL e do BE. 

 

❖ Artigo 8.º do Estatuto do Cuidador Informal (Direitos da pessoa cuidada): 

 

➢ Aditamento de uma alínea l) na redação da proposta apresentada oralmente pelo GP do PSD «Serviços 

de apoio domiciliário complementar ao cuidado prestado pelo cuidador informal, incluindo os cuidados de saúde: 

médicos; de enfermagem e de apoio psicológico.» – rejeitada com o voto contra do PS, os votos a favor do 

PSD, da IL e do BE e a abstenção do PCP; 

➢ Aditamento de uma alínea l) na redação das propostas de alteração do GP do PCP – rejeitada com o 

voto contra do PS, os votos a favor da IL, do PCP e do BE, e a abstenção do PSD; 

➢ Aditamento de uma nova alínea i) na redação das propostas de alteração do GP da IL – rejeitada com o 

voto contra do PS, os votos a favor do PSD, da IL e do PCP e a abstenção do BE. 

 

❖ Aditamento de um artigo 8.º-A ao Estatuto do Cuidador Informal (Apoio domiciliário): 

 

➢ Na redação das propostas de alteração do GP do PCP – rejeitado com o voto contra do PS, os votos a 

favor da IL, do PCP e do BE e a abstenção do PSD. 

 

❖ Artigo 10.º do Estatuto do Cuidador Informal (Atribuição): 

 

➢ N.º 1 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitado com os votos contra do PS e do 

PSD, os votos a favor do PCP e do BE e a abstenção da IL; 

➢ N.os 2 e 3 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitados com os votos contra do PS 

e do PSD e os votos a favor da IL, do PCP e do BE. 

 

❖ Artigos 12.º (Composição e rendimento relevante do agregado familiar), 13.º (Condição de recursos) e 

14.º (Valor de referência e montante do subsídio de apoio ao cuidador informal principal) do Estatuto do 

Cuidador Informal, com alteração da redação da epígrafe deste último para «Montante do subsídio de apoio 

ao cuidador informal a tempo inteiro»: 

 

➢ Na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitados com os votos contra do PS e do PSD, 

os votos a favor do PCP e do BE e a abstenção da IL. 
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❖ Artigos 15.º (Início do subsídio de apoio ao cuidador informal principal) e 16.º (Suspensão do subsídio 

de apoio ao cuidador informal principal) do Estatuto do Cuidador Informal, com alteração da redação das 

epígrafes, respetivamente, para «Início do subsídio de apoio ao cuidador informal a tempo inteiro» e «Suspensão 

do subsídio de apoio ao cuidador informal a tempo inteiro»: 

➢ Na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitados com os votos contra do PS e do PSD 

e os votos a favor da IL, do PCP e do BE. 

 

❖ Artigo 17.º do Estatuto do Cuidador Informal (Cessação do subsídio de apoio ao cuidador informal 

principal) com alteração da redação da epígrafe para «Cessação do subsídio de apoio ao cuidador informal a 

tempo completo», na redação das propostas de alteração do GP do BE: 

 

➢ Proémio e alínea d) do n.º 1 e n.os 2 e 3 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitados 

com os votos contra do PS e do PSD e os votos a favor da IL, do PCP e do BE; 

➢ Alínea b) do n.º 1 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitada com o voto contra do 

PS e os votos a favor do PSD, da IL, do PCP e do BE; 

➢ Alínea g) do n.º 1 na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitada com o voto contra do 

PS, os votos a favor do PCP e do BE e a abstenção do PSD e da IL. 

 

❖ Artigo 19.º (Entidade responsável pelo pagamento do subsídio de apoio ao cuidador informal principal) e 

n.os 1 e 2 do artigo 20.º (Regime de seguro social voluntário) do Estatuto do Cuidador Informal, com alteração 

da redação da epígrafe do artigo 19.º para «Entidade responsável pelo pagamento do subsídio de apoio ao 

cuidador informal a tempo completo»: 

 

➢ Na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitados com os votos contra do PS e do PSD 

e os votos a favor da IL, do PCP e do BE. 

 

❖ N.º 3 do artigo 20.º (Regime de seguro social voluntário) do Estatuto do Cuidador Informal: 

 

➢ Na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitado com os votos contra do PS e do PSD, 

os votos a favor do BE e a abstenção da IL e do PCP. 

 

❖ Artigo 21.º (Promoção da integração no mercado de trabalho do cuidador informal) do Estatuto do 

Cuidador Informal: 

 

➢ Na redação das propostas de alteração do GP do BE – rejeitado com os votos contra do PS e do PSD e 

os votos a favor da IL, do PCP e do BE. 

 

Disposições preambulares 

 

❖ Artigos 1.º (Objeto) e proémio do artigo 2.º (Alteração ao Anexo da Lei n.º 100/2019, de 6 de setembro), 

com alteração da redação da epígrafe deste último para «Alteração ao Estatuto do Cuidador Informal», na 

redação do Projeto de Lei n.º 816/XV/1.ª (PSD), que adotaram, respetivamente, a seguinte redação: «A presente 

lei procede à alteração do Estatuto do Cuidador Informal, aprovado em anexo à Lei n.º 100/2019, de 6 de 

setembro.» e «O artigo 2.º do Estatuto do Cuidador Informal, aprovado em anexo à Lei n.º 100/2019, de 6 de 

setembro, passa a ter a seguinte redação:» – aprovados por unanimidade; 

 

❖ Artigo 2.º-A (Norma revogatória), na redação das propostas de alteração do GP do BE – prejudicado 

em função das votações anteriores. 
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❖ Artigo 3.º (Entrada em vigor): 

 

➢ Na redação das propostas de alteração do GP do PS – aprovado com o voto a favor do PS e a abstenção 

do PSD, da IL, do PCP e do BE; 

➢ Na redação do Projeto de Lei n.º 816/XV/1.ª (PSD) – prejudicado em função da votação anterior. 

 

7. Na reunião da Comissão de 10 de janeiro de 2024, foi apreciado o projeto de texto final apresentado pelo 

Grupo de Trabalho, sendo confirmadas as votações de todos os grupos parlamentares indiciariamente 

alcançadas no grupo de trabalho, acima registadas, encontrando-se presentes todas as forças políticas com 

assento na Comissão, com a exceção dos grupos parlamentares da IL e do PCP, que ainda assim as 

confirmaram por escrito; 

8. No debate que acompanhou a confirmação das votações, participaram os Deputados Clara Marques 

Mendes (PSD), José Moura Soeiro (BE), Helga Correia (PSD), Marta Freitas (PS) e Jorge Galveias (CH), tendo 

este último anunciado o voto global favorável do seu grupo parlamentar na votação final global, e podendo o 

registo áudio desse debate ser consultado na gravação da reunião; 

9. O anexo texto final da Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão deve ser submetido a votação 

final global em Plenário. 

 

Segue em anexo o texto final do Projeto de Lei n.º 816/XV/1.ª (PSD). 

 

 

Palácio de São Bento, 10 de janeiro de 2024. 

A Presidente da Comissão, Isabel Meireles. 

 

 

Texto final relativo ao Projeto de Lei n.º 816/XV/1.ª 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

A presente lei procede à alteração do Estatuto do Cuidador Informal, aprovado em anexo à Lei n.º 100/2019, 

de 6 de setembro. 

 

Artigo 2.º 

Alteração ao Estatuto do Cuidador Informal 

 

O artigo 2.º do Estatuto do Cuidador Informal, aprovado em anexo à Lei n.º 100/2019, de 6 de setembro, 

passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 2.º 

[…] 

 

1 – […] 

2 – […] 

3 – Considera-se cuidador informal não principal o cônjuge ou unido de facto, parente ou afim até ao 4.º grau 

da linha reta ou da linha colateral da pessoa cuidada ou quem não tendo laços familiares viva em comunhão de 

habitação com a pessoa cuidada, que acompanha e cuida desta de forma regular, mas não permanente, 

podendo auferir ou não remuneração de atividade profissional ou pelos cuidados que presta à pessoa cuidada. 

4 – Os progenitores com regime de guarda partilhada da pessoa cuidada podem ambos ser considerados 

cuidadores informais não principais nos termos do número anterior. 

5 – (Anterior n.º 4.)» 

 

https://media.parlamento.pt/site/XVLEG/SL2/COM/10_CTSSI/CTSSI_20240110.mp3
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Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

 

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da publicação. 

 

 

Palácio de São Bento, 9 de janeiro de 2024. 

A Presidente da Comissão, Isabel Meireles. 

 

 

——— 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 999/XV/2.ª 

DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÃO AO ESTATUTO DOS DEPUTADOS, APROVADO PELA LEI N.º 7/93, DE 

1 DE MARÇO, ADEQUANDO-O ÀS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELO REGIMENTO DA ASSEMBLEIA 

DA REPÚBLICA N.º 1/2023, DE 9 DE AGOSTO 

 

Exposição de motivos 

 

Na última alteração regimental, operada através do Regimento da Assembleia da República (RAR) 

n.º 1/2023, de 9 agosto, passaram a ser, nomeadamente, considerados trabalhos parlamentares «as reuniões 

realizadas pelos grupos parlamentares e Deputados únicos representantes de um partido para análise dos 

guiões de votações do Orçamento do Estado que sejam comunicadas aos serviços e objeto de registo de 

presença física dos participantes na Assembleia da República» – cfr. alterações ao artigo 53.º do RAR. 

Na sequência destas alterações, a Conferência de Líderes, realizada em 30 de novembro de 2023, aprovou 

por unanimidade a proposta do Grupo de trabalho – Alteração do Regimento, com vista a esclarecer dúvidas 

interpretativas sobre a aplicação da alínea f) do n.º 2 do artigo 53.º do RAR – cfr. Súmula n.º 46. 

Pretende-se agora harmonizar estas alterações regimentais com o disposto no Estatuto dos Deputados, 

adequando este instrumento legal àquela que sempre correspondeu à intenção do legislador no processo 

regimental, como, de resto, ficou patente nas discussões havidas nas diversas reuniões realizadas no âmbito 

do grupo de trabalho respetivo. 

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os(as) Deputados(as) abaixo assinados(as) 

apresentam o seguinte projeto de lei: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

A presente lei procede à décima sexta alteração ao Estatuto dos Deputados, aprovado pela Lei n.º 7/93, de 

1 de março, alterado pelas Leis n.os 24/95, de 18 de agosto, 55/98, de 18 de agosto, 8/99, de 10 de fevereiro, 

45/99, de 16 de junho, 3/2001, de 23 de fevereiro, 24/2003, de 4 de julho, 52 -A/2005, de 10 de outubro, 44/2006, 

de 25 de agosto, 45/2006, de 25 de agosto, 43/2007, de 24 de agosto, 16/2009, de 1 de abril, 44/2019, de 21 

de junho, Lei n.º 60/2019, de 13 de agosto, 53/2021, de 12 de agosto, e 58/2021, de 18 de agosto, adequando-

o às alterações introduzidas no Regimento da Assembleia da República pelo Regimento da Assembleia da 

República n.º 1/2023, de 9 de agosto. 

 

Artigo 2.º 

Alteração ao Estatuto dos Deputados 

 

O artigo 16.º-A do Estatuto dos Deputados, aprovado pela Lei n.º 7/93, de 1 de março, passa a ter a seguinte 

redação: 
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«Artigo 16.º-A 

[…] 

 

1 – […] 

2 – Os Deputados que residam fora dos concelhos de Lisboa, Oeiras, Cascais, Loures, Sintra, Vila Franca 

de Xira, Almada, Seixal, Barreiro, Amadora e Odivelas têm direito à ajuda de custo fixada para os membros do 

Governo, abonada por cada dia de presença em trabalhos parlamentares na Assembleia da República, 

designadamente em reunião plenária, de comissões, subcomissões, grupos de trabalho, reuniões 

realizadas pelos grupos parlamentares e Deputados únicos representantes de um partido ou convocadas 

pelo Presidente da Assembleia da República nos termos fixados no Regimento da Assembleia da 

República, e mais dois dias por semana. 

3 – […]» 

 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

 

1 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação. 

2 – A presente lei produz efeitos a 1 de janeiro de 2025, com efeitos retroativos à data da entrada em vigor 

do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. 

 

 

Palácio de São Bento, 10 de janeiro de 2024. 

Os(As) Deputados(as): Pedro Delgado Alves (PS) — Hugo Carneiro (PSD) — Bruno Nunes (CH) — Patrícia 

Gilvaz (IL) — Alma Rivera (PCP) — Pedro Filipe Soares (BE) — Inês de Sousa Real (PAN) — Rui Tavares (L). 

 

 

——— 

 

 

PROJETO DE DELIBERAÇÃO N.º 17/XV/2.ª 

CERTIDÃO DE EXERCÍCIO DE MANDATO DE DEPUTADO 

 

Tendo em conta o disposto no n.º 5 do artigo 2.º-A do Regimento da Assembleia da República, que determina 

a aprovação pelo Plenário, sob proposta do Presidente da Assembleia da República, do modelo de certidão de 

início de funções parlamentares, retomando a prática de anteriores períodos constitucionais, foi solicitada ao 

Grupo de Trabalho para a revisão do Regimento da Assembleia da República a elaboração de projeto de 

deliberação nesse sentido. 

Inspirando-se no modelo utilizado pelo Congresso da República para as Cartas de Deputado e de Senador, 

utilizadas entre 1913 e 1926, estabelece-se o conteúdo do seu anverso e verso, do qual constam ainda 

elementos relativos ao Estatuto dos Deputados. 

Assim, nos termos regimentais e constitucionais aplicáveis, é apresentado o seguinte projeto de deliberação: 

 

1 – A certidão de Deputado é um documento simbólico que atesta a qualidade de Deputado à Assembleia 

da República, nos termos do n.º 5 do artigo 2.º-A do Regimento da Assembleia da República. 

2 – No anverso constam as Armas da República Portuguesa em relevo, e como titulatura – «Assembleia da 

República – Certidão de Início de Exercício de Funções Parlamentares», seguindo-se o seguinte texto: 

 

«Nos termos do artigo 2.º-A do Regimento da Assembleia da República é passada a presente certidão de 

exercício do mandato de Deputado/Deputada na _____ [identificação da legislatura, manuscrito] ao Ex.mo 
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Senhor/Ex.ma Senhora _________________________________________________________ [nome completo, 

manuscrito], Deputado pelo círculo eleitoral ______________________ [identificação do círculo eleitoral, 

manuscrito] assinada pelo Ex.mo Senhor/Ex.ma Senhora Presidente da Assembleia da República, depois de terem 

sido verificados os seus poderes. 

 

Sala das Sessões do Palácio de São Bento, em ___________ [data da assinatura, manuscrita]. 

A/O Presidente da Assembleia da República _______________ [segue-se a assinatura e aposição do selo 

branco].» 

 

3 – No verso são transcritos os elementos do Estatuto dos Deputados constantes dos artigos 153.º a 160.º 

da Constituição da República Portuguesa. 

4 – A certidão é emitida apenas uma vez em cada legislatura, no momento de início de funções, 

independentemente das suspensões e reassunções do mandato de Deputado que ocorram posteriormente. 

 

 

Palácio de São Bento, 11 de janeiro de 2024. 

O Presidente da Assembleia da República, Augusto Santos Silva. 

 

 

——— 

 

 

PROJETO DE DELIBERAÇÃO N.º 18/XV/2.ª 

FUNCIONAMENTO COM RECURSO A MEIOS DE COMUNICAÇÃO À DISTÂNCIA 

 

A recente revisão do Regimento da Assembleia da República introduziu mecanismos de funcionamento do 

Plenário, das comissões e de outros órgãos parlamentares com recurso a meios de comunicação à distância, 

em casos excecionais, devidamente fundamentados, e autorizados pelo Presidente da Assembleia, em termos 

a definir por deliberação do Plenário caso se venha a registar essa necessidade – trata-se do regime do n.º 1 

do novo artigo 58.º-A. 

Conjuntamente com esta possibilidade de funcionamento à distância dos órgãos da instituição parlamentar 

num quadro de excecionalidade aplicável a toda a instituição, passou também, no n.º 2 do mesmo preceito, a 

admitir-se, em casos excecionais, a participação remota nos trabalhos do Plenário, das comissões ou de outros 

órgãos parlamentares dos Deputados eleitos ou residentes nos círculos eleitorais das regiões autónomas ou da 

emigração ou que se encontrem integrados em delegação parlamentar ao exterior. 

Adicionalmente, o n.º 3 do novo artigo 58.º-A veio ainda introduzir a possibilidade de, para além dos casos já 

previstos no número anterior e que resultam diretamente do Regimento, poder ainda ser autorizada pelo 

Presidente da Assembleia da República, em termos a definir por deliberação do Plenário, a participação remota 

de Deputados nos trabalhos do Plenário, das comissões ou de outros órgãos parlamentares com recurso a 

meios de comunicação à distância, quando tal se justificar por dificuldade de transporte, por ausência em missão 

parlamentar ou em trabalho político no círculo eleitoral, doença ou impossibilidade de presença física ou outro 

motivo justificado, desde que previamente comunicado. 

Nesse sentido, em relação ao n.º 3 do artigo 58.º-A importa emitir as orientações necessárias a enquadrar 

futuras decisões do Presidente da Assembleia da República neste domínio, equilibrando o espírito de 

valorização dos meios de comunicação à distância (cuja utilidade foi evidenciada no período de gestão da 

instituição parlamentar durante a vigência das restrições decorrentes do combate à pandemia provocada pela 

COVID-19) com a natureza preferencialmente presencial do exercício do mandato parlamentar. 

Assim, nos termos regimentais e constitucionais aplicáveis, é apresentado o seguinte projeto de deliberação: 

 

1 – Nos termos do n.º 3 do artigo 58.º-A do Regimento da Assembleia da República, o Presidente da 

Assembleia da República pode autorizar a participação remota de Deputados nos trabalhos do Plenário, das 
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comissões e de outros órgãos parlamentares nas seguintes situações: 

 

a) Dificuldades de transporte, decorrentes de eventos meteorológicos pouco habituais, avaria de meio de 

transporte ou impossibilidade de obtenção de solução de transporte; 

b) Ausência em missão parlamentar, como tal reconhecida por despacho do Presidente da Assembleia da 

República, designadamente no quadro de atividade de Grupos Parlamentares de Amizade, grupos conexos com 

organizações internacionais, fóruns bilaterais ou quando em representação externa da Assembleia por 

determinação do Presidente; 

c) Realização de trabalho político no círculo eleitoral relativo a cerimónias e atos oficiais públicos cuja 

realização ou deslocação impossibilitem a presença física atempada no Palácio de São Bento; 

d) Doença; 

e) Impossibilidade de presença física por outro motivo justificado. 

 

2 – O pedido de participação remota nos casos referidos nas alíneas a), d) e e) apenas podem ser 

considerados quando submetidos com a antecedência mínima de 24 horas, de forma a permitir aos serviços 

assegurar tecnicamente a ligação remota. 

3 – Os pedidos de participação remota nos casos referidos nas alíneas b) e c) devem ser comunicados com 

a antecedência de cinco dias relativamente à data do início da atividade em causa. 

4 – Em situações excecionais, devidamente fundamentadas e expressamente autorizadas pelo Presidente 

da Assembleia da República, após confirmação dos serviços de que é tecnicamente viável proceder à ligação 

remota, pode ser autorizada a participação após os prazos referidos nos números anteriores. 

5 – A autorização pode ser concedida parcialmente, para a participação remota apenas nas reuniões de 

alguns órgãos parlamentares referidos no proémio do n.º 1. 

6 – O Presidente da Assembleia da República pode delegar nos presidentes das comissões parlamentares 

e nos presidentes e coordenadores de outros órgãos parlamentares a competência para autorizar a participação 

nos trabalhos respetivos. 

 

 

Palácio de São Bento, 11 de janeiro de 2024. 

O Presidente da Assembleia da República, Augusto Santos Silva. 

A DIVISÃO DE REDAÇÃO. 


